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Programa 

 
ESTUDOS DE JURISPRUDÊNCIA PENAL 

 
I 
 

Como analisar criticamente jurisprudência penal 
 
1. O estudo da jurisprudência penal através das decisões de recurso das Relações, do STJ, 
do TC e do TEDH 
2. Os poderes de cognição das várias instâncias de recurso em matéria penal e a estrutura 
das diversas decisões de recurso 
3. As controversas questão de facto e questão de Direito; a questão de 
constitucionalidade e a questão da violação da CEDH  
4. A motivação da decisão e a livre apreciação da prova; as contradições e vícios da 
fundamentação; perspectiva interdisciplinar sobre o erro judiciário 
5. A identificação do problema do caso, do critério de decisão e da sua aplicação ao caso 

 
II 
 

Como comentar criticamente jurisprudência penal 
 
1. A utilização de jurisprudência penal em relatórios e dissertações 
2. A elaboração de comentários críticos de decisões judiciais penais ou de grupos 
temáticos de decisões: estruturas possíveis 
3. A avaliação crítica de argumentos; o método do caso, a teoria da argumentação e a 
teoria do crime 
4. Discussão exemplificativa de decisões judiciais penais 
5. Discussão de projectos de comentários de decisões judiciais penais (relatórios) 
propostas pelo docente (sobre o tema Imputação objectiva, tentativa e comparticipação) ou, em 
alternativa, pelos alunos, em função de interesses concretos de investigação 
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